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EDITAL D
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 94/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018
EDITAL DE LICITAÇÃO
Tipo de Licitação: Pregão Presencial.
Forma de Julgamento: Maior Oferta.

Forma de Fornecimento: Parcelada.
Regência: Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e alterações, Decreto Federal nº 3.555/00 e Normas do CMN - Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil.
Data e horário de apresentação dos envelopes: Até às 08:30  horas do dia 06/09/2018.

Data e horário da abertura dos envelopes: Dia 06/09/2018, às 09:00 horas.

Local de apresentação e abertura dos envelopes: no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, sita a Rua Independência, nº 100 - Centro, na cidade de Palmitos, Estado de Santa Catarina.

O MUNICÍPIO DE PALMITOS, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo maior oferta, dispondo no presente Edital as condições de sua realização.

1 DO OBJETO

1.1 A presente Licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, ESTATUTÁRIOS, CELETISTAS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE PALMITOS, em conformidade com as características descritas no anexo I e IV deste edital.
2 DA APRESENTAÇÃO 

2.1 No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro e/ou a sua equipe de apoio inicialmente, receberão as “Propostas” e os “Documentos exigidos para a Habilitação”, em envelopes distintos, fechados e lacrados, contendo na parte externa, além do nome da empresa, a seguinte identificação:
	PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS
	PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 94/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018 
	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 94/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018

	ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
	ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO

	PROPONENTE: (razão social)
CNPJ:
	PROPONENTE: (razão social)
CNPJ:


2.2 Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova notificação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2.3 A inversão do conteúdo dos envelopes, parcial ou total ou a apresentação de conteúdos distintos, acarretará na desclassificação da empresa.
3 CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO

3.1 Poderão participar desta licitação as instituições financeiras autorizadas pelo BACEN - Banco Central do Brasil a exercer a atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital.

3.2 Não será permitida a participação de empresas:

3.2.1 Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.2 Reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição, e estrangeiras que não funcionem no país;
3.2.3 Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com o Município de Palmitos nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;

3.2.4 Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.

3.3 Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma licitante.

3.4 A proponente deverá apresentar, inicialmente os documentos especificados nos itens a seguir:

3.4.1 O credenciamento far-se-á por meio de:
a) Instrumento público de procuração ou carta de credenciamento dos representantes com firma reconhecida em Cartório (Anexo II); 
b) Estatuto ou Contrato Social original, em sendo Sócio Administrador, Proprietário, Dirigente ou Assemelhado da empresa proponente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado de um documento de identificação (com foto).
3.4.2 Os documentos apresentados nos subitens de 3.4.1, “a”, “b” e “c” deverão ser originais, ou, se a proponente preferir apresentá-los em fotocópia, as mesmas deverão estar autenticadas.

3.5 A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, Declaração para Habilitação, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Cláusula Quinta deste Edital (Anexo III).
3.6 A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, Declaração de que é Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) (se for o caso), enquadrada na forma da Lei Complementar nº 123/2006 e IN 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), sob pena de ser desconsiderada tal condição (Anexo IX).
3.7 Certidão expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC).
3.8 Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser apresentados ao Pregoeiro, no momento da licitação, em separado dos envelopes de documentação e proposta;

3.9 Ficam as licitantes cientes de que somente participarão da fase de lances verbais, aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas.
3.10 A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedida de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do maior preço.

4 DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

a) preferencialmente emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável da empresa representada e preferencialmente em 1 (uma) via.

b) conter razão social completa, endereço/cep, telefone/fax, e-mail e CNPJ da licitante e a data.
4.2 A proposta de preços da licitante deverá conter OBRIGATORIAMENTE, além dos dados apresentados no ANEXO IV - PROPOSTA DE PREÇOS, O VALOR UNITÁRIO DO ITEM, NÃO PODENDO SER INFERIOR AO VALOR CONSTANTE NO ITEM 4.5, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPONENTE.

4.2.1 Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula, computados eventuais tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto a ser fornecido.

Parágrafo Único - Para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às licitantes que apresentem suas propostas conforme o ANEXO IV deste edital.

4.3 Prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega dos envelopes.

4.4 Declaração de que o valor total ofertado é líquido, não cabendo quaisquer deduções (encargos financeiros, taxas, tributos, despesas diretas ou indiretas, etc.).

4.5 Não será aceita oferta inferior a R$ 575.750,00 (Quinhentos e setenta e cinco mil, setecentos e cinquenta reais).

4.6 A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a licitante EXAMINOU CRITERIOSAMENTE OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL, SEUS ANEXOS e que o serviço que foi cotado apresenta todas as características e especificações mínimas exigidas na folha proposta de preços, conforme ANEXO IV do Edital.

4.7 A apresentação de proposta de preço IMPLICA NA PLENA ACEITAÇÃO, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.8 A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente.
5 DA HABILITAÇÃO
5.1 A proponente deverá apresentar o envelope nº 02 "HABILITAÇÃO", em 1 (uma) via contendo os seguintes documentos:

5.1.1 Habilitação Jurídica:
5.1.1.1 Autorização para Funcionamento expedida pelo BACEN - Banco Central do Brasil;

5.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

5.1.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou alvará de localização.
5.1.2.3 Certidão Negativa de Débitos Federal;

5.1.2.4 Certidão Negativa de Débitos Estadual.

5.1.2.5 Certidão Negativa de Débitos Municipal.

5.1.2.6 Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

5.1.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440/2011).
5.1.2.8 As certidões que não mencionarem o prazo de validade serão consideradas válidas por 30 (trinta) dias da data de emissão, salvo disposição contrária em lei ou em regulamento a respeito. 
5.1.2.9 No que se refere à comprovação de inscrição no CNPJ, a sua atualização compreenderá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da data de emissão, salvo disposição contrária em lei ou em regulamento a respeito.
Observação: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante.

5.1.3 Qualificação Econômico-Financeira

5.1.3.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma, o seu prazo de validade.
5.1.4 Outros Documentos
5.1.4.1 Declaração da proponente de que não pesa contra si, sanção por inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo, em função do disposto no art. 97 da lei nº 8.666/93 (Anexo VII).
5.1.4.2 Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres e, de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos (Anexo VIII).
5.1.4.3 Declaração da proponente atestando que a mesma não possui no seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade econômica mista (Anexo VI).
5.2 Ao Pregoeiro, reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da Licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.

5.3 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação. 

5.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
5.5 De acordo com o Art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME, EPP ou MEI, por ocasião da participação no processo licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.6 O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na internet nos sites dos órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio eletrônico.

OBSERVAÇÃO:

A) Os documentos necessários à Habilitação deverão ser, preferencialmente, apresentados conforme a sequência acima mencionada, em via original, ou, se preferir, deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
B) Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante deste processo licitatório.

C) Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.
6 CONDIÇÕES GERAIS

6.1 Os envelopes contendo a "Proposta de Preços" e os "Documentos de Habilitação", deverão ser entregues e protocolados junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, sito à Rua Independência, nº 100 - Centro, CEP 89.887-000, na cidade de Palmitos-SC, em dias úteis, no horário de expediente.
6.2 Os recursos decorrentes deste processo licitatório serão recebidos, analisados e julgados de acordo com a legislação vigente.

6.3 Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

7 DA ABERTURA E JULGAMENTO

7.1 No dia, horário e local indicados no preâmbulo do Edital, o Pregoeiro e a equipe de apoio reunir-se-ão em sala própria, na presença dos representantes e das licitantes participantes, procedendo como adiante indicado. 

7.2 Realizar-se-á o credenciamento das interessadas ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, conforme Cláusula Terceira do presente Edital.

7.2.1 A não comprovação de que possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se em ata o ocorrido.

7.3 Deverão ser apresentadas, ainda, a Declaração para Habilitação e Declaração de que a proponente é ME, EPP ou MEI (se for o caso) enquadrada na forma da Lei Complementar nº 123/2006 e IN 103/2007 do Departamento de Registro do Comércio (DNRC), sob pena de ser desconsiderada tal condição.

7.4 Abrir-se-ão os envelopes n.º 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" das licitantes que os entregaram até o dia e horário aprazados no Edital.

7.4.1 O pregoeiro e a equipe de apoio rubricarão e submeterão à rubrica de todas as proponentes os documentos entregues, procedendo, em seguida, à verificação do conteúdo do envelope n.º 01, em conformidade com as exigências contidas neste Edital. 

7.4.2 O Pregoeiro classificará a proponente que apresentar a proposta de Menor Preço Por item e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de preço de menor valor.

7.4.3 Na hipótese do não atendimento ao subitem 7.4.2, o pregoeiro classificará as 03 (três) propostas de preços de menor valor apresentadas pelas proponentes, quando não ocorrer pelo menos 03 ofertas no intervalo de 10% (dez por cento), excetuadas aquelas propostas que estão superiores ao valor máximo estipulado no edital.

7.4.4 Às proponentes classificadas, conforme subitem anterior, será oportunizado para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada com maior preço.

7.4.4.1 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida A palavra a licitante, na ordem decrescente de preços.

7.4.4.2 Fica ao encargo do Pregoeiro a fixação de parâmetros mínimos de valores sobre os lances verbais, podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores mínimos entre um lance e outro).

7.4.4.3 O pregoeiro poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e ofereçam novos lances.

7.4.4.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.4.4.5 A ocorrência de oferta de lance com vista ao empate implicará na classificação preferencial da proponente que ofertou o menor valor anteriormente, na sua vez de oferta.

7.4.4.6 Dos lances ofertados não caberá retratação.

7.4.4.7 A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocada pelo Pregoeiro, será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

7.4.5 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro fará a classificação provisória pela ordem crescente dos preços apresentados.

7.4.6 Procedida a classificação e verificado que o melhor preço foi apresentado por ME, EPP ou MEI, o Pregoeiro abrirá o seu envelope de habilitação, e caso a habilitação fiscal não estiver regular, o mesmo intimará a licitante para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período mediante requerimento justificado, proceder a regularização da documentação, apresentando as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.4.7 Regularizada a habilitação fiscal pela licitante ME, EPP ou MEI, a mesma será declarada vencedora do certame.

7.4.8 Caso não ocorra a regularização da habilitação fiscal da licitante ME, EPP ou MEI, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, aplicando-se-lhe a penalidade de que trata o item “Das sanções administrativas” deste Edital, e retomando a licitação na forma do item 7.4.9.

7.4.9 Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço/lance não foi apresentado por ME, EPP ou MEI, o Pregoeiro verificará o eventual empate legal das propostas, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, para aplicação do disposto no art. 45 daquele Diploma Legal.

7.4.10 Ocorrendo empate fictício, na forma da lei, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

I - a ME, EPP ou MEI melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação em que, após a verificação da regularidade fiscal (na forma dos itens anteriores), será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEI, na forma do inciso I deste item, serão convocados os remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do parágrafos 2º do art. 44 da LC nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, EPP ou MEI que se encontrem nos intervalos estabelecidos no parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.4.11 O prazo para apresentação de nova proposta será de até 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de inovar em seu preço (art. 45, parágrafo 3º da LC 123/2006).

7.4.12 Na hipótese de não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.4.13 Será assegurada, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as ME, EPP ou MEI.

7.4.14 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada por item, lote ou global (conforme o caso), quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.4.15 Será desclassificada a proponente que: 

a) deixar de atender alguma exigência constante deste Edital; 

b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas das demais proponentes; 

c) apresentar valores manifestamente inexequíveis.

7.4.16 Para fins de aferição de inexequibilidade das propostas, o Pregoeiro determinará que a licitante prove de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc...) que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.4.17 Sendo aceitável a proposta de menor preço por item, será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação da licitante vencedora, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nas exigências constantes neste Edital. 

7.5 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

7.5.1 Será julgada inabilitada a proponente que: 

a) deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital, 

b) apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal. 

7.5.2 Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, o Pregoeiro adotará o seguinte procedimento quando a vencedora for ME, EPP ou MEI:
a) serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, decidindo-se sobre o atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitadas as licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências;

b) serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, declarando-se:

b.1 o atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou 

b.2 o desatendimento das exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da habilitação fiscal em relação aquela ME, EPP ou MEI licitante, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período mediante requerimento justificado, proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, paragrafo 1º, Lei nº 123/06).

7.5.2.1 Ocorrendo a situação estabelecida no item b.2. acima, a licitante ME, EPP ou MEI poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, sobre a desistência de sua proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da habilitação fiscal na forma da lei, isentando-se de eventual penalização em caso de ser declarada vencedora do certame.

7.6 A ausência da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á renúncia ao direito de recorrer. 

7.7 Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e as licitantes presentes.
8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

8.1 Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do presente Pregão Presencial, aplicando-se subsidiariamente as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, § 1º, art. 41.
8.1.1 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas (§ 2º, art. 41. Lei nº 8.666/93).
8.2 Ao final da sessão, as proponentes que desejarem recorrer contra decisões do Pregoeiro poderão fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. 
8.3 As interessadas ficam, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

8.4 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
8.5 Identificada a situação prevista no item anterior, poderá o Pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes.

8.6 Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

8.7 Os recursos e as contrarrazões, bem como impugnações ao Edital, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, sito à Rua Independência, nº 100 - Centro, na cidade de Palmitos-SC, em dias úteis, no horário de expediente, o qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.
9 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
9.1 Em não sendo interposto recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto à licitante vencedora e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua homologação.

9.2 Caso haja recurso, a adjudicação do objeto e a homologação do processo pela Autoridade competente, somente ocorrerão após apreciação e decisão recursal.
10 DA CONTRATAÇÃO

10.1 Nas hipóteses de recusa da adjudicatária em assinar o Contrato, será convocada a licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecidos os procedimentos referidos no item "Habilitação" do presente Edital, atendendo ao disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520/2002.

10.2 O disposto no item anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração da contratação, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis à licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame.

10.3 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e à ela adjudicado o objeto do certame.

10.3.1 Nas situações previstas no item anterior o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço.

10.4 A LICITANTE VENCEDORA não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços previstos no objeto desta licitação, salvo expressa autorização da Administração Municipal.

10.5 Qualquer entendimento relevante entre o Município e a licitante vencedora será formalizado por escrito.
10.6 Prazo de vigência do Contrato de 60 (sessenta) meses, iniciando na data de sua assinatura.

11 DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

11.1 A inexecução total ou parcial das obrigações oriundas da Ata enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93 e alterações, e as penalidades previstas nos artigos 87 e 88 da mesma Lei, inclusive multa no valor de até 20% da contratação firmada entre as partes.

11.2 A contratada será responsável por eventuais danos, provenientes de negligência, imperícia e/ou imprudência praticados por seus empregados, obrigando-se a repará-los, ou a indenizar a Administração e/ou a terceiros do prejuízo causado.

12 DO DETALHAMENTO DO OBJETO

12.1 O detalhamento das especificações técnicas dos serviços está descrito no Termo de Referência e na minuta do Contrato, Anexos I e V deste Edital respectivamente.
13 DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO:

13.1 O MUNICÍPIO DE PALMITOS designa como Gestor e Fiscal deste Edital, o Sr. Oberdan Francisco Ferrari, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido.
13.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do objeto contratada.
14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 À proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, deixar de entregar, ou apresentar documentação falsa exigida no Edital, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratada, até o limite de 20% (vinte por cento);

b.2 - De até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento e/ou inexecução total do Contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

14.2 Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º, do art. 43, da LC nº 123/2006.

14.3 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas na Lei nº 8.666/93.

14.4 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

14.5 O descumprimento, pela Instituição Financeira contratada, do prazo de pagamento, implicará sua responsabilidade pelo pagamento de eventuais custos e encargos financeiros imputados ao CONTRATANTE, administrativa ou judicialmente, inclusive por órgãos de controle e fiscalização.

15 DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1 Serviços de processamento e gerenciamento da Folha de Pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da listagem fornecida pelo Município, da qual constará o nome, o número de inscrição do CPF, a carteira de identidade e o endereço de cada servidor.

15.2 Caso a instituição contratada não possua agência bancária instalada na sede do Município de Palmitos, terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a sua instalação no centro do Município, contados a partir da assinatura do contrato.
16 DO PAGAMENTO

16.1 A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor ofertado em até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato, em uma única parcela, em conta(s) corrente(s) bancária(s) indicada(s) pela Administração municipal.

16.2 Em caso de atraso no pagamento, a CONTRATADA deverá pagar multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento.

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 A presente Licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Palmitos, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.

17.2 As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas.

17.3 As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e pelos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação.

17.4 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no Município de Palmitos. 

17.6 As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

17.7 As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

17.8 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

17.9 O Edital encontra-se disponível para retirada no Site: www.palmitos.sc.gov.br, cujas informações poderão ser obtidas pelo telefone/fax: (49) 3647-9610, ou pessoalmente, em dias úteis, no horário de expediente.
17.10 Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes na legislação citada no preâmbulo deste Edital.

17.11 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será da Comarca de Palmitos/SC, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

17.12 Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto para a entrega dos envelopes n.º 01 e 02 e da documentação de Credenciamento.
17.13 São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II - Credenciamento;

c) Anexo III - Declaração para Habilitação;

d) Anexo IV - Proposta de Preços (modelo);

e) Anexo V - Minuta Contrato;

f) Anexo VI - Declaração Quadro Societário;

g) Anexo VII - Declaração de Idoneidade; 

h) Anexo VIII – Declaração de Trabalho do Menor; e

i) Anexo IX – Termo de Referência.

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, integrarão o Contrato, independentemente de transcrição.

Palmitos – SC, 20/08/2018.

Dair Jocely Enge
Prefeito Municipal


ANEXO I    

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS BANCÁRIOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018
1 OBJETO

1.1 Contratação de instituição financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento da Folha de Pagamento dos servidores ativos, inativos, estatutários, celetistas e contratados da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Município de Palmitos.
2 DA JUSTIFICATIVA

2.1 Necessidade de operacionalizar a Folha de Pagamento dos servidores ativos, inativos, estatutários, celetistas e contratados da administração direta, autárquica e fundacional do poder executivo do Município de Palmitos, por meio de instituição bancária que ofereça serviços com qualidade, mediante o gerenciamento pelas áreas de Recursos Humanos e Financeiro do respectivo órgão público. 
3 DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

3.1 O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei n.º 10.520/02, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão.

4 CONTRATAÇÃO

4.1 A contratação dos serviços de processamento e operacionalização da folha de pagamento dos servidores da administração direta, autárquica e fundacional do poder executivo do Município de Palmitos, será precedida de licitação pública, na forma de PREGÃO PRESENCIAL, pelo critério da maior oferta de preço, com fundamento no inciso XXI, do artigo 37, da Constituição da República Federativa do Brasil, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, e Lei nº 10.520/02.

5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 A CONTRATADA deverá prestar, em caráter de exclusividade, o serviço de processamento das contas salário dos servidores ativos, inativos, estatutários, celetistas e contratados da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Município de Palmitos, com isenção total de tarifas para o Município, conforme abaixo:

	Serviço 
	Quantidade

	Serviços Bancários em regime de exclusividade para pagamento dos valores correspondentes a folha de pagamento de todos servidores municipais ativos, inativos, estatutários, celetistas e contratados da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, em número aproximado de 410 (quatrocentos e dez) servidores, mediante crédito efetuado em conta salário e/ou corrente, sem qualquer ônus ou custos (seja de que natureza for) aos servidores e/ou credores, abrangendo todos os que já integram os quadros funcionais e aqueles admitidos durante o prazo de execução do contrato.
	01


5.1.1 A instituição financeira vencedora da licitação deverá disponibilizar, pelo menos:
a) Um funcionário na área de gerência para o pleno atendimento e orientação;

b) Grupo técnico de colaboradores suficiente para o atendimento de qualidade aos servidores.

5.2 Os créditos a serem lançados nas contas dos servidores serão os correspondentes aos valores líquidos das folhas de pagamento mensal, 13° salários, férias e todos os demais decorrentes/advindos da relação contratual existente com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional.

5.3 Os valores referentes a pagamento de aposentados que residirem em Estados ou Municípios onde não houver agência credenciada da licitante vencedora ficam excluídos do contrato.

5.4 A instituição financeira vencedora da licitação será responsável durante o prazo do Contrato, pelo Pagamento e Crédito da Folha de Pagamento, com exclusividade. Abaixo se encontra a situação salarial, base mês de abril de 2018: 

	REMUNERAÇÃO BASE
	CELETISTAS 
	COMISSIONADOS
	EFETIVOS
	APOSENTADOS
	ESTAGIÁRIOS
	TOTAL

	Salários até R$ 700,00
	
	
	
	
	50
	50

	Salários de R$ 700,01 a R$ 3.000,00
	143
	18
	152
	10
	
	323

	Salários de R$ 3.000,01 a R$ 7.000,00
	13
	10
	61
	01
	
	85

	Salários a partir de R$ 7.000,01
	01
	
	
	
	
	01

	TOTAL
	157
	28
	213
	11
	50
	459


5.5 A CONTRATADA deverá atender às normas do Banco Central, em especial a Resolução 4.292/13 ou normativa que vier a regulamentar a matéria durante o período do contrato, constando também que é de responsabilidade do vencedor do certame/contratada depositar os recursos dos detentores da portabilidade junto ao banco escolhido, no mesmo dia em que depositados nas contas salário. 

6 PRODUTOS E TARIFAS

6.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com isenção de tarifas definidas no inciso I, do artigo 2º, da Resolução 3.919/10 do CMN - Conselho Monetário Nacional, ou posterior. 

6.2 Eventuais alterações na franquia de serviços bancários essenciais deverão ser comunicadas por escrito ao Município de Palmitos, de preferência antes de entrar em vigor.

6.3 EMPRÉSTIMO CONSIGNÁVEL

6.3.1 A CONTRATADA poderá oferecer empréstimos consignáveis em folha de pagamento, sem caráter de exclusividade.

6.3.2 O crédito consignado em folha dar-se-á através de certificação de margem consignável emitido pelo Departamento de Recursos Humanos do Município limitando-se ao estabelecido em legislação vigente. 

7 INFORMES NECESSÁRIOS À FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 O valor médio bruto mensal da folha de pagamento é de R$ 912.810,51 (Novecentos e doze mil, oitocentos e dez reais com cinquenta e um centavos), base mês de abril/2018.
7.2 Data do pagamento: até o último dia útil do mês.

7.3 Os servidores recebem o 13° (décimo terceiro) salário normalmente em parcela única, no mês de Dezembro.

8 CRITÉRIO PARA AFERIÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA

8.1 Com a finalidade de aferição da proposta mais vantajosa à Administração, o Município de Palmitos adotará como critério a MAIOR OFERTA de preço, referente aos serviços de processamento e gerenciamento da Folha de Pagamento, pelo período de 60 (sessenta) meses. 

9 RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Promover a abertura de contas dos servidores da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Município de Palmitos, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da listagem fornecida pelo Município, da qual constará o nome, o número de inscrição no CPF, a carteira de identidade e o endereço de cada servidor.

9.2 A instituição financeira contratada centralizará e processará os créditos provenientes da Folha de Pagamento gerada pelo Município de Palmitos aos beneficiários, que atualmente representa, aproximadamente, 410 (quatrocentos e dez) servidores, creditando em conta salário, autorizando ou efetivando a transferência dos valores a outras instituições financeiras daqueles beneficiários que optarem pela portabilidade, observadas as normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil, em especial a Resolução 4.292/13 ou normativa que vier a regulamentar a matéria durante o período do contrato, constando também que é de responsabilidade do vencedor do certame/contratada depositar os recursos dos detentores da portabilidade junto ao banco escolhido no mesmo dia em que depositados nas contas salários.

9.3 Caso a instituição contratada não possua agência bancária instalada na sede do Município de Palmitos, terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a sua instalação no centro do Município, contados a partir da assinatura do contrato.

9.4 Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá estar em situação regular junto ao INSS, ao FGTS e à Fazenda Nacional, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

9.5 Não haverá qualquer solidariedade entre o Município de Palmitos e a CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados, cabendo à CONTRATADA assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia.
9.6 Ter sistema informatizado compatível com o CONTRATANTE, de forma a possibilitar que todas as operações sejam feitas por meio eletrônico e online, sendo que no caso de incompatibilidade todas as despesas necessárias para tal adaptação correrão por conta da CONTRATADA.

9.7 A Instituição contratada deverá disponibilizar ao Município softwares compartilhados ou cedidos para transferência dos créditos salariais. 

9.8 Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em conformidade com as informações repassadas pelo Município de Palmitos.

9.9 Não haverá cobrança de quaisquer tarifas e/ou emolumentos bancários sobre as contas mantidas em nome do Município, fundações, autarquias e fundos e a movimentação das mesmas durante a vigência do Contrato, inclusive em relação ao objeto da presente licitação.

9.10 O pagamento dos servidores municipais não implicará em qualquer custo para o Município.

9.11 Respeitar o limite da margem consignável dos salários no caso de concessão de empréstimos aos servidores, solicitando ao Município de Palmitos as informações necessárias.

9.12 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município de Palmitos ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

9.13 Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a ser prestados.

9.14 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.15 O Município de Palmitos não assume, inclusive para efeitos da Lei nº 8.078/90 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela Contratada.

9.16 O Município de palmitos não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus servidores. 

9.17 É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação.

10 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1 Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores por intermédio da CONTRATADA.

10.2 Fornecer à instituição adjudicante, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do contrato, listagem com o nome, o número de inscrição do CPF, carteira de identidade e o endereço de cada servidor ativo, inativo, pensionista, estatutário, celetista e contratado da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Município de Palmitos.

10.3 Informar sempre que solicitado pela CONTRATADA, o saldo da margem consignável dos salários dos servidores, por ocasião da solicitação de empréstimos.

10.4 Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a ser creditados, bem como os demais dados necessários solicitados pela CONTRATADA, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data prevista para o pagamento dos salários.

10.5 Transferir para a instituição CONTRATADA, a totalidade dos salários dos servidores ativos, inativos, estatutários, celetistas e contratados da administração direta, autárquica e fundacional do poder executivo do Município, através de crédito em conta corrente do servidor.

10.6 Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por parte da CONTRATADA, com a inclusão e exclusão de servidores.

10.7 Disponibilizar os recursos suficientes destinados à realização de pagamentos referidos no item 9.2.

10.8 Prestar todo o apoio necessário a CONTRATADA para que seja alcançado o objeto do termo em toda sua extensão.

10.9 Proceder a fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao serviço prestado, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada. 

11 DA FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS

11.1 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, que será exercido por um representante da Administração, especialmente designado na forma do artigo 67, da Lei n.º 8.666/93.

11.2 Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela prestação de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade por Fiscal designado:

11.2.1 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da empresa que embargar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

11.2.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização serão encaminhadas à autoridade competente para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2.º, do art. 67, da Lei 8.666/93. 

12 DO PAGAMENTO

12.1 A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor ofertado em até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato, em uma única parcela, em conta(s) corrente(s) bancária(s) indicada(s) pela Administração contratante.

12.2 Em caso de atraso no pagamento, a CONTRATADA deverá pagar multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento.
13 DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1 Serviços de processamento e gerenciamento da Folha de Pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da listagem fornecida pelo Município, da qual constará o nome, o número de inscrição do CPF, a carteira de identidade e o endereço de cada servidor.

13.2 Caso a instituição contratada não possua agência bancária instalada na sede do Município de

Palmitos, terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a sua instalação no centro do Município, contados a partir da assinatura do contrato.

14 DA ESTIMATIVA

14.1 Valor Mínimo Estimado: R$ 575.750,00 (Quinhentos e setenta e cinco mil, setecentos e cinquenta reais)
15 DA VIGÊNCIA

15.1 O prazo de vigência do Contrato será de 60 (sessenta) meses e iniciar-se-á na data de sua assinatura.
ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018
Credenciamento
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)________________________________________
____________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
____________________________ e CPF sob nº ___________________________, a participar da Licitação instaurada pelos órgãos do Município de Palmitos, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº__________________________________________ bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

__________________, em ____ de______de 2018.

_________________________________________ 

Assinatura e identificação do declarante

(responsável pela empresa)

ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018
Modelo de Declaração para Habilitação
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ____________________________________ atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no Edital convocatório.

____________________, em ____ de_________ de 2018.

_______________________________________________ 

Assinatura e identificação do declarante

(responsável pela empresa)

ANEXO IV
PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, ESTATUTÁRIOS, CELETISTAS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE PALMITOS.
	Razão Social:
	
	
	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	Cidade/UF:
	
	CEP:
	

	Telefone(s):
	
	
	


	Item
	Especificação
	Quant
	Unid.
	Preço Unit. Max. R$

	1
	Serviços Bancários em regime de exclusividade para pagamento dos valores correspondentes a folha de pagamento de todos servidores municipais ativos, inativos, estatutários, celetistas e contratados da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, em número aproximado de 410 (quatrocentos e dez) servidores, mediante crédito efetuado em conta salário e/ou corrente, sem qualquer ônus ou custos (seja de que natureza for) aos servidores e/ou credores, abrangendo todos os que já integram os quadros funcionais e aqueles admitidos durante o prazo de execução do contrato.
	01
	UN
	


Validade: ______ dias (mínima de 60 dias).

Obs: Todas as especificações estão de acordo com o Pregão e seu(s) anexo(s).
Em anexo deve ser entregue as informações abaixo solicitadas:

	Dados para Depósito Bancário:

	Banco:


	Agência:
	
	Dígito:
	

	Conta:
	
	Dígito:
	


	Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:

	Nome:

	CPF e RG:


_____________________________________

Assinatura e identificação 
ANEXO V
  PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018
MINUTA - CONTRATO
O MUNICÍPIO DE PALMITOS, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua Independência, 100, inscrito no CNPJ sob nº 85.361.863/0001-47, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Dair Jocely Enge, doravante denominado de CONTRATANTE e a empresa ______________, com sede na Rua _____________, nº ____, na cidade de _________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ____________________, doravante denominada de CONTRATADA, de comum acordo e com amparo na Lei nº 8.666/93, consolidada, Lei Orgânica Municipal, e Processo Licitatório nº 94/2018, Modalidade de Pregão Presencial nº 63/2018, resolvem celebrar o presente contrato, conforme cláusulas e condições a seguir:

1 OBJETO DO CONTRATO
1.1 Constituem objeto deste a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, ESTATUTÁRIOS, CELETISTAS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE PALMITOS.

1.2 Os serviços compreendem:
	Item
	Especificação

	1
	Serviços Bancários em regime de exclusividade para pagamento dos valores correspondentes a folha de pagamento de todos servidores municipais ativos, inativos, estatutários, celetistas e contratados da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, em número aproximado de 410 (quatrocentos e dez) servidores, mediante crédito efetuado em conta salário e/ou corrente, sem qualquer ônus ou custos (seja de que natureza for) aos servidores e/ou credores, abrangendo todos os que já integram os quadros funcionais e aqueles admitidos durante o prazo de execução do contrato.


2 DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização da execução, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão Presencial nº 63/2018 e seus Anexos;

b) Proposta de Preços da CONTRATADA.

2.2 Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 A CONTRATADA deverá prestar, em caráter de exclusividade, o serviço de processamento das contas salário dos servidores ativos, inativos, estatutários, celetistas e contratados da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Município de Palmitos, com isenção total de tarifas para o Município.
3.2 Os créditos a serem lançados nas contas dos servidores serão os correspondentes aos valores líquidos das folhas de pagamento mensal, 13° salários, férias e todos os demais decorrentes/advindos da relação contratual existente com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional.

3.3 Os valores referentes a pagamento de aposentados que residirem em Estados ou Municípios onde não houver agência credenciada da CONTRATADA ficam excluídos do contrato.

3.4 A CONTRATADA será responsável durante o prazo do Contrato, pelo Pagamento e Crédito da Folha de Pagamento, com exclusividade.

3.5 Atendimento das normas do Banco Central, em especial a Resolução 4.292/13 ou normativa que vier a regulamentar a matéria durante o período do contrato, constando também que é de responsabilidade da contratada depositar os recursos dos detentores da portabilidade junto ao banco escolhido, no mesmo dia em que depositados nas contas salários.
4 PRODUTOS E TARIFAS

4.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com isenção de tarifas definidas no inciso I, do artigo 2º, da Resolução 3.919/10 do CMN - Conselho Monetário Nacional, ou posterior.

4.2 Eventuais alterações na franquia de serviços bancários essenciais deverão ser comunicadas por escrito ao Município de Palmitos, de preferência antes de entrar em vigor.

4.3 EMPRÉSTIMO CONSIGNÁVEL

4.3.1 A CONTRATADA poderá oferecer empréstimos consignáveis em folha de pagamento, sem caráter de exclusividade.

4.3.2 O crédito consignado em folha dar-se-á através de certificação de margem consignável emitida pelo Departamento de Recursos Humanos do Município, limitando-se ao estabelecido em legislação vigente.
5 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1 Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores por intermédio da CONTRATADA.

5.2 Fornecer à instituição adjudicante, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do contrato, listagem com o nome, o número de inscrição no CPF, carteira de identidade e o endereço de cada servidor ativo, inativo, pensionista, estatutário, celetista e contratado da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Município de Palmitos.

5.3 Informar sempre que solicitado pela CONTRATADA, o saldo da margem consignável dos salários dos servidores, por ocasião da solicitação de empréstimos.

5.4 Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a ser creditados, bem como os demais dados necessários solicitados pela CONTRATADA, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data prevista para o pagamento dos salários.

5.5 Transferir para a instituição CONTRATADA, a totalidade dos salários dos servidores ativos, inativos, estatutários, celetistas e contratados da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Município.

5.6 Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por parte da CONTRATADA, com a inclusão e exclusão de servidores.

5.7 Prestar todo o apoio necessário à CONTRATADA para que seja alcançado o objeto do termo em toda sua extensão.

5.8 Proceder a fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao serviço prestado, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada. 

5.9 O Município de Palmitos não assume, inclusive para efeitos da Lei nº 8.078/90 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela Contratada.

5.10 O Município de palmitos não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus servidores. 

6 DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 Promover a abertura de conta dos servidores da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Município de Palmitos, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da listagem fornecida pelo Município, da qual constará o nome, o número de inscrição no CPF, a carteira de identidade e o endereço de cada servidor.

6.2 Centralizar e processar os créditos provenientes da Folha de Pagamento gerada pelo Município de Palmitos aos beneficiários, que atualmente representa, aproximadamente, 410 (quatrocentos e dez) servidores, creditando em conta salário, autorizando ou efetivando a transferência dos valores a outras instituições financeiras daqueles beneficiários que optarem pela portabilidade, observadas as normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil, em especial a Resolução 4.292/13 ou normativa que vier a regulamentar a matéria durante o período do contrato, constando também que é de responsabilidade da contratada depositar os recursos dos detentores da portabilidade junto ao banco escolhido no mesmo dia em que depositados nas contas salários.

6.3 Caso a instituição contratada não possua agência bancária instalada na sede do Município de Palmitos, terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a sua instalação no centro do Município, contados a partir da assinatura deste instrumento.

6.4 Durante toda a vigência do contrato, estar em situação regular junto ao INSS, ao FGTS e à Fazenda Nacional, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

6.5 Não haverá qualquer solidariedade entre o Município de Palmitos e a CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados, cabendo à CONTRATADA assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia.

6.6 Ter sistema informatizado compatível com o CONTRATANTE, de forma a possibilitar que todas as operações sejam feitas por meio eletrônico e online, sendo que no caso de incompatibilidade todas as despesas necessárias para tal adaptação correrão por conta da CONTRATADA.

6.7 Disponibilizar ao Município softwares compartilhados ou cedidos para transferência dos créditos salariais. 

6.8 Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em conformidade com as informações repassadas pelo Município de Palmitos.

6.9 Não cobrar quaisquer tarifas e/ou emolumentos bancários sobre as contas mantidas em nome do Município, fundações, autarquias e fundos e a movimentação das mesmas durante a vigência do Contrato, inclusive em relação ao objeto da presente licitação.

6.10 O pagamento dos servidores municipais não implicará em qualquer custo para o Município.

6.11 Respeitar o limite da margem consignável dos salários no caso de concessão de empréstimos aos servidores, solicitando ao Município de Palmitos as informações necessárias.

6.12 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município de Palmitos ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

6.13 Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a ser prestados.

6.14 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.15 É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação.

6.16 Efetuar o pagamento do valor homologado na licitação, no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato, em uma única parcela, em conta(s) corrente(s) bancária(s) indicada(s) pela Administração contratante. 
6.17 Disponibilizar, pelo menos:

a) Um funcionário na área de gerência para o pleno atendimento e orientação;

b) Grupo técnico de colaboradores suficiente para o atendimento de qualidade aos servidores.

7 DO VALOR DO CONTRATO

7.1 A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE o valor conforme a proposta vencedora da Licitação Pregão Presencial nº 63/2018, em até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato, em parcela única, em conta(s) bancária(s) indicada(s) pelo CONTRATANTE.
7.2 O valor total do presente contrato é de R$ X.XXX.XXX,00 (-------------), considerando o período de vigência do contrato que é de 60 (sessenta) meses.

7.3 Em caso de atraso no pagamento, a CONTRATADA deverá pagar multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento.

8 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 À proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, ou apresentar documentação falsa exigida no Edital, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratada, até o limite de 20% (vinte por cento);

b.2 - De até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento e/ou inexecução total do Contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

8.2 Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º, do art. 43, da LC nº 123/2006.

8.3 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas na Lei nº 8.666/93.

8.4 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

8.5 O descumprimento, pela contratada, do prazo de pagamento implicará sua responsabilidade pelo pagamento de custos e encargos financeiros imputados ao CONTRATANTE, administrativa ou judicialmente, inclusive por órgãos de controle e fiscalização.

9 DAS ALTERAÇÕES

9.1 Este Contrato somente sofrerá alterações, consoante disposições do Art. 65, da Lei nº 8.666/93, por meio de Termo Aditivo.
10 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1 O prazo de vigência deste Contrato será de 60 (sessenta) meses e iniciar-se-á na data de sua assinatura.
11 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1 O MUNICÍPIO DE PALMITOS designa como Gestor e Fiscal deste Contrato, a _________________________________, para o acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido.

13.2 As exigências e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

12 FORO

12.1 Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Palmitos, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta os jurídicos e legais efeitos, perante as testemunhas abaixo assinados.


 Palmitos, ... de ........ de 2018.

      (PREFEITO MUNICIPAL)                                                                      (razão social)

       CONTRATANTE                                                                                    CONTRATADA 

Dr. 

Assessor Jurídico

Testemunhas:   

______________________________________ ______________________________________

Nome e CPF




Nome e CPF
ANEXO VI
PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018
DECLARAÇÃO QUADRO SOCIETÁRIO
À ___(Entidade de Licitação)___

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada

(Endereço Completo)
Declara, sob as penas da Lei, que a proponente não possui no seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade econômica mista.

(Local e Data)


Assinatura e identificação do declarante

(responsável pela empresa)

ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018
Modelo de Declaração de Idoneidade 

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que não pesa contra a empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ nº ____________________________________, declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo.

____________________, em ____ de_________ de 2018.

_______________________________________________ 

Assinatura e identificação do declarante

(responsável pela empresa)

ANEXO VIII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018
Declaração do Trabalho do Menor
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a empresa ______________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº __________________________ com sede na ​​​​​​​​​​____________________________ _________________________________________, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

____________________, __ de ___________________ de 2018.

_____________________________________

Assinatura e identificação do declarante

(responsável pela empresa)
ANEXO IX
PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2018
Declaração 

ME, EPP ou MEI
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a Empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ____________________________________ é ME, EPP ou MEI, nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e Instrução Normativa nº 103/07 do Departamento de Registro do Comércio, e conforme Declaração expedida pela Junta Comercial (comprovando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) - que se encontra no envelope de Habilitação da licitante.

____________________, em ____ de_________ de 2018.

_______________________________________________ 

Assinatura e identificação do declarante

(responsável pela empresa)

Pregão Presencial nº� DOCVARIABLE "NumLicitacao" \* MERGEFORMAT � 63/2018�








Objeto resumido: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS, ESTATUTÁRIOS, CELETISTAS E CONTRATADOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE PALMITOS.





Data final para entrega dos envelopes: até às 08:30 horas do dia 06/09/2018


Data de abertura dos envelopes: 06/09/2018 às 09:00 horas.


Recebi nesta data o Edital e seus Anexos da Licitação acima epigrafada.




















Nome completo do responsável da empresa








________________________________


RG ou CPF do responsável








______/_____/_____        ____:____


             Data da retirada                  hora











Assinatura do responsável





E-mail: ______________________________





PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO:








Protocolo de Recebimento de Documentação








Razão Social: ___________________________________








CNPJ: ______-________-_________/__________-______








Rua: ___________________________________________








Cidade: ____________________________ UF: ________








CEP: ______._________-_________








Fone: ( ____ ) _______ -___________________








ATENÇÃO


Este protocolo deverá ser encaminhado ao Depto. de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos, por e-mail: licitacao@palmitos.sc.gov.br, até um dia anterior da abertura desta Licitação, sendo que a falta do mesmo ocasionará em desclassificação.











